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NEGADO.

Dispõe a Súmula 42 desta egrégia Corte que “o pagamento 
do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de 
saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico  administrativo, 
depende de lei regulamentadora do ente ao qual pertencer”.

Existindo previsão legal para a percepção do adicional por 
tempo de serviço na modalidade quinquenal,  o servidor faz 
jus a implantação da verba na sua remuneração.

O recebimento da verba relativa ao terço constitucional de 
férias  não  se  condiciona  ao  gozo  destas,  assim  como  é 
desnecessário  requerimento  administrativo  para  a  sua 
concessão. 

Como a remessa oficial e os recursos estão em confronto com 
jurisprudência  dominante  deste  Tribunal,  a  situação  se 
enquadra na hipótese de julgamento monocrático.

                                      RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial e  Apelações Cíveis interpostas 
por Maria Josefa Galdino Nascimento e pelo Município de Guarabira-PB contra 
sentença, fls. 144/152, prolatada pelo Juízo da 4ª Vara daquela comarca que, nos 
autos da Ação Ordinária de Cobrança c/c Obrigação de Fazer ajuizada em face da 
Edilidade, julgou o pedido parcialmente procedente, nos seguintes termos:

“ (…)

Por todo o exposto, julgo procedente a pretensão requerida na inicial e, 
em  consequência,  determino que  o promovido  implante, com  base 
apenas no vencimento básico do cargo exercido pela autora, o adicional 
por  tempo  de  serviço,  na  modalidade  quinquenal,  observado  o 
percentual requerido por esta na inicial (subitem 2.9.2) - 5% (cinco por 
cento) -, com incidência a partir de 08.03.2007. Ato seguinte,  condeno o 
demandado  ao pagamento dos valores relativos aos quinquênios até a 
sua devida implantação, observando-se o percentual acima reportado, a 
contar de 08.03.2007, tudo no limite do prazo prescricional quinquenal do 
art. 1º do Decreto n. 20.910/32, no período que antecedeu ao ajuizamento 
desta  demanda.  Condeno,  ainda,  o  promovido à  implantação  do 
adicional de insalubridade em grau médio – 20% (vinte por cento) -, com 
base no art. 2º c/c o art. 3º, parágrafo único, ambos da Lei Municipal n° 
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846/09,  enquanto  a  promovente  estiver  exercendo  atividade  insalubre 
mencionada  no  laudo  apresentado  pela  perita,  com  pagamento 
retroativo  a  partir  da  data  de  vigência  da  Lei  Municipal acima 
reportada, e, ainda, observada a prescrição quinquenal prevista no art. 1º 
do Decreto n. 20.910/32. Condeno, também, o promovido ao pagamento 
dos terços de férias requeridos na inicial (subitem 2.10.3), com base na 
remuneração vigente no início das férias,  pois estas foram usufruídas, 
conforme anotações à fl. 109.

No mais, referidos valores ficam acrescidos de compensação da mora e 
correção monetária na forma do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, na redação 
determinada  pela  Lei  n.  11.960/09,  a  partir  da  vigência  de  referida 
alteração legislativa. Entretanto, no período anterior à Lei n. 11.960/09, 
aplica-se  somente  a  correção  monetária,  pelo  INPC,  a  contar  do 
vencimento de cada parcela devida, uma vez que a citação – que era o 
termo inicial para incidência dos juros de mora antes da modificação do 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 pela Lei n. 11.960/09 – somente ocorreu após a 
vigência de referida lei.

Condeno,  ainda,  o  promovido  ao  pagamento  dos  honorários 
advocatícios, os quais ficam arbitrados, com arrimo no art. 20,  § 4 º, do 
CPC, em 15% (quinze por cento) do valor  da condenação. Entretanto, 
deixo  de  condená-lo  ao  pagamento  das  custas  e  demais  despesas 
processuais, por força da isenção disciplinada no art. 29 da Lei Estadual 
n. 5.672/92.

Por  fim,  em  face  da  Súmula  n.  490/STJ,  fica  a  presente  sentença 
submetida ao reexame necessário.
( … )”

Sustenta  Maria Josefa Galdino Nascimento que é devido o 
adicional  de  insalubridade  relativo  ao  período  anterior  à  vigência  da  Lei 
Municipal  n°  846/09,  sob o  argumento de  que essa  parcela  remuneratória  está 
prevista  no  art.  51,  X,  da  Lei  Orgânica  do  Município  de  Guarabira.  Invoca, 
também aplicação da legislação federal (CLT, art.  192 e Anexo 14 da NR 15 da 
Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego) e, subsidiariamente, o 
Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado da Paraíba (LC 58/2003), porquanto 
não prevaleceria o argumento de ausência de norma regulamentadora, razão pela 
qual pugna pelo provimento do apelo para condenar a edilidade ao pagamento 
das prestações retroativas que dizem respeito ao trabalho insalubre.

O  Município  de  Guarabira, nas  razões  do  recurso 
voluntário, sustenta que a autora/recorrida não faz jus ao recebimento do terço de 
férias, visto que esta não teria juntado documento comprovando o requerimento, 
tampouco o gozo.

Alega que o adicional por tempo de serviço/quinquênios é 
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indevido à demandante/apelada, sob fundamento de que esta o percebe, e de que 
a Lei Municipal n° 398/1998, plano de cargos, carreira e vencimentos do Município 
de Guarabira, já lhe assegura a progressão funcional.

Assevera não ter responsabilidade relativa ao pagamento do 
adicional de insalubridade, por inexistir lei ou ato normativo específico definindo 
os graus de insalubridade ou periculosidade para a função desempenhada pela 
autora, sob pena de ferir o princípio da legalidade, norteador da administração 
pública .

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar  totalmente 
improcedente o pedido formulado na exordial.

Os  apelados  apresentam  contrarrazões,  fls.  172/175  e  fls. 
176/178, respectivamente, primeiro e segundo apelantes, defendendo argumentos 
semelhantes especificados nas razões recursais.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça,  em seu 
parecer de fls. 184/185,  opina pelo desprovimento dos recursos, por entender que 
a sentença está em harmonia com a jurisprudência deste Tribunal de Justiça.

É o relatório.
 
DECIDO

Maria  Josefa  Galdino  Nascimento  ingressou  com  Ação 
Ordinária  de  Cobrança  c/c  Obrigação  de  Fazer  em  face  do  Município  de 
Guarabira-PB,  argumentando  que  é  servidora  municipal  e  que,  no  entanto,  a 
Edilidade  deixou  de  lhe  pagar  os  terços  de  férias  referentes  aos  períodos  de 
03/2004 a 03/2005, 03/2005 a 03/2006, 03/2006 a 03/2007,  03/2007 a 03/2008 e de 
03/2008 a 03/2009, o quinquênio e o adicional de insalubridade.

O  Órgão  judicial  monocrático  acolheu  a  pretensão  da 
promovente  tão  quanto  ao  quinquênio,  aos  terços  de  férias  e  ao  adicional  de 
insalubridade,  sendo  este  último  deferido  apenas  a  partir  da  vigência  da  Lei 
Municipal 846/09,  conforme transcrito no relatório,  consistindo nesses pontos o 
objeto da demanda recursal.

1- Insalubridade

Devolvem  os  apelantes  questão  relativa  ao  pagamento  do 
adicional de insalubridade, asseverando a primeira recorrente que essa verba é 
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devida  antes  da  vigência  da  Lei  Municipal  n°  846/2009,  enquanto  a  edilidade 
municipal  sustenta  não  se  responsabilizar  pelo  adimplemento  da  verba  em 
questão, por ausência de norma específica.

O  Juízo  a  quo condenou  o  promovido  ao  pagamento  do 
adicional de insalubridade em grau médio – 20% (vinte por cento) -, com base no 
art. 2º c/c o art. 3º, parágrafo único, ambos da Lei Municipal n° 846/09.

A alegação da primeira apelante no sentido de que é devido 
o  adicional  de  insalubridade relativo  ao  momento  anterior  da  vigência  da  Lei 
Municipal n° 846/09, ao argumento de que essa parcela remuneratória se encontra 
prevista  no  art.  51,  X,  da  Lei  Orgânica  do  Município  de  Guarabira,  está 
incompatível com a ordem jurídica vigente.

Isso porque a sistemática remuneratória de servidor público 
se  submete ao postulado da legalidade,  exigindo,  via de consequência,  que os 
elementos do cálculo da prestação sejam delineados expressamente em hipótese 
legal.

A Lei, portanto, é pressuposto de validade para os atos da 
Administração, que não pode agir sem previsão legal, notadamente na situação 
em que a matéria é relativa à remuneração de servidor público.

À  luz  desse  entendimento,  importante  destacar  que  esta 
egrégia  Corte,  por  meio  do  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  n. 
2000622-03.2013.815.0000, de relatoria do Exmo. Des. José Ricardo Porto, pacificou 
seu entendimento no sentido de ser imprescindível a existência de legislação local 
voltada, especificamente, à extensão do adicional de insalubridade à categoria dos 
agentes comunitários de saúde.

Para tanto, editou-se a seguinte súmula:

O pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de 
saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico  administrativo,  depende  de  lei 
regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Analisando  os  autos,  observo  que,  apesar  de  a  primeira 
apelante  não  exercer  a  função  de  agente  comunitário  de  saúde,  desempenha 
atividades insalubres, por ter contato permanente com agentes biológicos, e essas 
circunstâncias  fazem  incidir,  por  analogia,  o  conteúdo  do  verbete  sumular 
transcrito em epígrafe.

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL Nº  0002222-74.2009.815.0181 –  Decisão Monocrática                                 5



Vejamos o entendimento deste egrégio Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SENTENÇA. 

IMPROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO  DO  PROMOVENTE.  AGENTE 

COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE. 

NECESSIDADE  DE  REGULAMENTAÇÃO  ESPECÍFICA  POR  LEI 

MUNICIPAL. COMPETÊNCIA DO RESPECTIVO ENTE FEDERATIVO. 

INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA  DESTA 

CORTE  DE  JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 

DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  O  pagamento  do  adicional  de 

insalubridade aos agentes comunitários de saúde submetidos ao vínculo 

jurídico-administrativo, depende de Lei regulamentadora do ente ao qual 

pertencer  (incidente  de  uniformização  de  jurisprudência  nº  2000622-

03.213.815.0000).  Inobstante haja previsão legal de direito à percepção 

de adicional de insalubridade, na Constituição Federal, art. 7º, XXIII, no 

estatuto  dos  funcionários  públicos,  art.  167,  e  na  Lei  orgânica  do 

município  de  Belém,  art.  163,  VIII,  referidas normas são de eficácia 

limitada,  razão  pela  qual  necessitam  de  regulamentação  específica, 

estabelecendo  quais  são  as  atividades  insalubres  e  os  percentuais  a 

serem fixados, a fim de garantir a eficácia plena da norma e obedecer 

ao  princípio  da  legalidade,  para  que  o  direito  postulado  possa  ser 

percebido,  pois  o  município  de  Belém,  como  ente  federado,  possui 

liberdade e autonomia, no âmbito de sua competência, para estabelecer 

e  regulamentar  direitos  a  seus  servidores  municipais,  diante  do 

princípio federativo, insculpido no art. 18, da carta magna. (TJPB; APL 

0000930-50.2012.815.0601; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 03/10/2014; Pág. 16)

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL DO MUNICÍPIO. AÇÃO DE 

COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  VERBAS 

SALARIAIS.  TERÇO  CONSTITUCIONAL.  DESNECESSIDADE  DE 

COMPROVAÇÃO  DO  PEDIDO  DE  GOZO  DAS  FÉRIAS.  PARCELA 

ILEGALMENTE  RETIDA.  DIREITO  ASSEGURADO  PELA  CARTA 

MAGNA.  PAGAMENTO.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  ÔNUS  DA 

EDILIDADE.  ART.  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 

PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL.  JUROS  DE  MORA.  TERMO 

INICIAL. CITAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DA CORTE DA CIDADANIA. 

MODIFICAÇÃO DA SENTENÇA APEAS NESTE PONTO. APLICAÇÃO 

DO §1º. A, DO ART. 557, DO DIPLOMA PROCESSUAL JÁ REFERIDO. 
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PROVIMENTO  EM  PARTE  DO  REEXAME  NECESSÁRIO  E  DO 

RECURSO  APELATÓRIO.  É  direito  líquido  e  certo  de  todo  servidor 

público  perceber  seu  salário  pelo  exercício  do  cargo  desempenhado, 

décimo terceiro e gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 

um terço a mais do que o salário normal, nos termos do artigo 7º, VIII, X, 

XVII, da Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de 

retenção  injustificada.  As  férias  não  podem  ter  seu  gozo  sujeito  ao 

requerimento  do  servidor,  porque  se  trata  de  garantia  constitucional 

prevista no inciso XVII do art. 7º, c/c art. 39, § 2º, e o art. 42, §11, todos da 

Constituição  Federal,  a  ser  observada pela administração,  tampouco o 

pagamento do adicional está sujeito à comprovação do seu efetivo gozo. 

Levando-se em conta que a alegação de pagamento de verbas trabalhistas 

representa  fato  extintivo  de  direito,  compete  ao  empregador  produzir 

provas capazes de elidir a presunção de veracidade existente em favor 

dos servidores, que buscam o recebimento das verbas salariais não pagas. 

Inteligência  do art.  333,  II  do  código de processo  civil.  Não logrando 

êxito,  a  municipalidade,  em  comprovar  a  sua  adimplência,  é  de  se 

considerar devido o pagamento da verba salarial a que faz jus o servidor. 

Precedentes  desta  corte  de  justiça.  “a  primeira  seção  deste  Superior 

Tribunal  no  julgamento  do  Recurso  Especial  repetitivo  1.356.120/rs, 

firmou entendimento segundo o qual, mesmo após a vigência da Lei nº 

11.960/2009, que conferiu nova redação ao artigo 1º-f da Lei nº 9.494/97, 

os juros de mora devidos pela Fazenda Pública sobre obrigações ilíquidas 

incidem a partir da citação, nos termos dos artigos 219 do CPC e 405 do 

cc/02. ” (stj. AGRG no AREsp 71209 / DF. Rel. Min. Sérgio kukina. J. Em 

10/12/  2013).  Apelação  cível  da  autora.  Ação  de  cobrança.  Servidora 

pública.  Bioquímica.  Verba  trabalhista.  Adicional  de  insalubridade. 

Improcedência. Irresignação. Necessidade de previsão legal. Estatuto que 

condiciona  o  pagamento  à  existência  de  norma  regulamentadora. 

Impossibilidade de adimplemento. Precedentes desta corte de justiça. 

Aplicação do art. 557, caput, do código de processo civil. Negativa de 

seguimento à súplica apelatória. A administração pública está vinculada 

ao princípio da legalidade, segundo o qual o gestor só pode fazer o que a 

Lei autoriza. Desse modo, inexistindo Lei regulamentando o adicional de 

insalubridade, conforme exigência da Lei orgânica municipal, impossível 

o seu pagamento. “o legislador restringiu a eficácia da Lei ao limitar a 

percepção  da  vantagem  a  regulamento  próprio,  de  sorte  que  ‘se  a 

legislacão  municipal  não  previa  o  valor,  ou  índice  do  adicional  de 

insalubridade,  remetendo  a  matéria  para  Lei  especifica,  enquanto  não 

editada esta, a verba a tal título não pode ser exicida. ’” (tjpb. Agravo 
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interno  nº  031.2008.000864-7/001.  Rel.  Des.  Saulo  henriques  de  Sá  e 

benevides.  D.  J.  09/02/2010).  Diante  do  exposto,  conforme  permissões 

emanadas do caput e do §1º-a, ambos do art. 557, do código de processo 

civil,  nego  seguimento  ao  apelo  da  autora  e  provejo,  parcialmente,  a 

remessa  oficial  e  a  apelação  cível  do  município,  apenas  para  fixar  a 

citação  válida como termo inicial  para o cômputo  dos juros  de  mora. 

(TJPB;  Ap-RN  0002844-51.2012.815.0181;  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto; 

DJPB 29/08/2014; Pág. 12)  

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  AGENTE 

COMUNITÁRIO DE SAÚDE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO QUE PREVÊ, DE FORMA GENÉRICA, O 

DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DA  REFERIDA  PARCELA  PELOS 

SERVIDORES CIVIS, SEM MENCIONAR QUALQUER PERCENTUAL. 

PEDIDO  DE  APLICAÇÃO,  POR  ANALOGIA,  DO  ANEXO  14  DA 

NORMA REGULAMENTA- DORA N. 15, EMANADA DO MINISTÉRIO 

DO TRABALHO E EMPREGO. ATRIBUIÇÕES DO REFERIDO CARGO, 

AS QUAIS NÃO ESTÃO CONTEMPLADAS PELO ATO INFRALEGAL. 

IMPOSSIBILIDADE  DE  RECEBIMENTO  DA  VERBA 

REMUNERATÓRIA PRETENDIDA. DIVERSOS PRECEDENTES DESTA 

CORTE DE JUSTIÇA. DESPROVIMENTO. 1. . (TJPB, 1ª “Por ocasião do 

julgamento do recurso de apelação considerou-se que a administração 

pública está vinculada ao princípio da legalidade,  segundo o qual o 

gestor  só  pode  fazer  o  que  a  Lei  autoriza.  Desse  modo,  ausente  a 

comprovação da existência de disposição legal municipal assegurando 

aos  agentes  comunitários  do  Município  de  Bayeux  a  percepção  do 

adicional  de  insalubridade,  não  há  como  se  determinar  o  seu 

pagamento.  Precedentes  do  tribunal  de  justiça  da  paraíba”Câmara 

Cível,  agravo  interno n.  075.2011.003849-6/001,  Rel.  Des.  José  ricardo 

porto,  djpb 24.01.2013).  2.  “é patente  o entendimento de que,  em se 

tratando  de  servidor  público  regido  pelo  regime  estatutário,  não  se 

aplica a nr-15 da portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho, pois a 

jurisprudência  do  STF  é  unânime  em  afirmar  que  o  adicional  de 

insalubridade só será devido após expressa regulamentação pelo ente 

público competente”. (tjpb, agravo interno n. 075.2011.004915-4/001, 3ª 

Câmara  Cível,  relator  Dr.  João  Batista  Barbosa,  juiz  convocado  para 

substituir  o  Des.  Márcio Murilo da Cunha Ramos,  djpb 30.01.2013).  3. 

Limitando-se, dessa forma, o agente comunitário de saúde a combater, 

acautelar ou impedir o surgimento de doenças no seio da comunidade, 

não  mantendo  contato  permanente,  contínuo,  diário  com  pessoas 
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portadoras  de  doenças  infectocontagiosas,  tampouco  exercendo  suas 

atividades quotidianamente em hospitais, laboratórios de análise clínica e 

histopatologia;  gabinetes  de  autópsias,  de  anatomia  e 

histoanatomopatologia; serviços de emergência, enfermarias, cemitérios, 

ambulatórios, postos de vacinação ou outros estabelecimentos destinados 

aos  cuidados  da  saúde  humana,  descabe  conceder-lhe  adicional  de 

insalubridade.  4.  “as  atividades realizadas pela  agente comunitária  de 

saúde têm caráter meramente preventivo, administrativo e de orientação, 

sem exposição a agentes nocivos à saúde, na forma prevista no anexo 14 

da nr-15 da portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e emprego, o 

que inviabiliza a condenação do reclamado ao pagamento do adicional 

de insalubridade. ” (trt da 3. ª  região; processo: 00188-2012-101-03-00-6 

RO;  data  de  publicação:  19/09/2012;  órgão  julgador:  segunda  turma; 

relator: Sebastião Geraldo de oliveira; revisor: Luiz ronan neves koury; 

divulgação: 18/09/2012. Dejt. Página 17). 5. “a concessão do adicional de 

insalubridade não causa ofensa ao princípio da legalidade, uma vez que a 

existência  de  mera  lacuna  legislativa  tendenciosa  não pode impedir  a 

aplicação do direito, até porque, existindo previsão normativa federal, o 

julgador  pode  utilizar-se  dessa  disponibilidade  para  dar  concretude  à 

prestação jurisdicional. De acordo com a jurisprudência consolidada do 

tribunal superior do trabalho, não basta a constatação da insalubridade 

por  meio  de  laudo  pericial  para  que  o  empregado  tenha  direito  ao 

respectivo  adicional,  sendo  necessária  a  classificação  da  atividade 

insalubre  na  relação  oficial  elaborada  pelo  Ministério  do  Trabalho.  A 

referida norma exige,  para a concessão do adicional  de insalubridade, 

que haja contato permanente com doenças infectocontagiosas em locais 

específicos,  como  hospitais,  serviços  de  emergências,  enfermarias, 

ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados 

aos  cuidados  da  saúde  humana.  Assim,  o  mero  contato  esporádico 

impede  a  concessão  daquela  gratificação.  ”  (tjpb,  apelação  cível  n. 

075.2011.0042423/001,  relator  Dr.  Ricardo  vital  de  Almeida,  2ª  Câmara 

Cível, DJ 30.01.2013). (TJPB; Rec. 075.2012.000727-5/001; Segunda Câmara 

Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João  Batista  Barbosa;  DJPB 

09/08/2013; Pág. 19)

Portanto,  é indevido o adicional de insalubridade antes da 
vigência  da  Lei  da Municipal  n°  846/09,  porquanto  a  Lei  Orgânica  Municipal, 
inobstante tenha eficácia plena, não especifica os elementos para o pagamento da 
prestação em discussão à referida categoria profissional, desencadeando, via de 
consequência,  a  manutenção do  decisum hostilizado no que diz  respeito  a  este 
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ponto.

Quanto  à  possibilidade  de  utilização  da  normatização 
expedida pelo Ministério do Trabalho, fixada através da NR nº 15, Anexo XIV da 
Portaria  nº  3.214/78,  para  as  hipóteses  de  aplicação  da  parcela  remuneratória 
requerida  (adicional  de  insalubridade),  tal  situação  só  é  cabível  quando,  a  lei 
específica autorizar a aplicação por analogia da norma regulamentadora, que  in  
casu é inexistente. 

Diante  disso,  como  a  norma  regulamentadora,  fixando  o 
valor a ser pago a título de adicional de insalubridade a determinadas atividades, 
adquiriu eficácia a partir de 1º de setembro de 2009, o adicional de insalubridade é 
devido somente a partir desta data.

2 – Do adicional por tempo de serviço (quinquênio);

Infere-se  da  narrativa  da  autora  que  o  município  não 
implantou o adicional por tempo de serviço na remuneração do seu cargo (inciso 
XVI do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Guarabira-PB).

Nas razões recursais, o promovido alega que vem pagando o 
referido  adicional,  ocasião  em que  pontuou  que  o  cumprimento  da  obrigação 
poderia  ser  comprovado através  das fichas financeiras  anexadas  à contestação, 
motivo pelo qual o pedido relacionado ao adicional por tempo de serviço deveria 
ser julgado improcedente.

Assevera  também  que  possui  legislação  própria  dispondo 
sobre o plano de cargo, carreira e vencimentos, Lei Municipal nº 398/1998, que 
assegura  à  demandante  a  progressão  funcional  por  tempo  de  serviço 
(quinquênio),  e  que  esta  modalidade  de  prestação  foi  adimplida  na  forma  da 
norma  de  regência,  pugnando  pelo  provimento  do  recurso  para  reformar  a 
sentença hostilizada.

Conforme entendeu o Juízo a quo, não há identidade entre os 
institutos da progressão de carreira e do adicional de tempo de serviço, haja vista 
que  os  requisitos  legais  para  assegurar  o  gozo  desses  benefícios  legais  são 
diversos.

Quanto ao ônus probandi do município para desconstituir o 
direito da autora (inc. II do art. 333 do CPC), colaciono os seguintes julgados deste 
Tribunal:
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APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA RELAÇÃO 
CONTRATUAL  COM  O  MUNICÍPIO  PROCEDENCIA  PARCIAL 
CONTRATO  NULO  SERVIÇOS  EFETIVAMENTE  PRESTADOS 
INEXISTÊNCIA DE  PROVA DA EDILIDADE  CAPAZ  DE  IMPEDIR, 
ALTERAR  OU  EXTINGUIR  0  DIREITO  PLEITEADO  ÔNUS 
PROBATÓRIO  DA  MUNICIPALIDADE  NÃO  DEMONSTRADO  0 
PAGAMENTO DAS VERBAS DIREITO AO DEPÓSITO DO FGTS DO 
PERÍODO TRABALHADO PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS  DOS 
TRIBUNAIS SUPERIORES PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA E DO VALOR SOCIAL DO TRABALHO APLICAÇÃO DO 
ART. 557, CAPUT , DO CPC SEGUIMENTO NEGADO. Tratando-se de 
ação  de  cobrança  de  remuneração  intentada  por  empregado  ou 
funcionário  público,  opera  a  inversão  do  ônus  probandi,  cabendo à 
Administração Pública  demonstrar o  adimplemento dos salários  dos 
seus servidores ou que estes não trabalharam no período reclamado, 
pois  os  autores,  normalmente,  não  têm  meios  materiais  para 
demonstrar a inadimplência do empregador, que, por sua vez, dispõe 
de todos os recursos para fazer prova do contrário . Remessa ex ofício 
353/046562,  Câmara  única  do  TJAP,  Rel  Raimundo  Vales.  J.09.03.2004, 
unânime, DOE 14.04.2004. Súmula IV° 363 do TST. CONTRATO NULO. 
EFEITOS  nova  redação  -  Res.  121/2003,  DJ  19,  20  e  21.11.2003  A 
contratação de servidor público, após a CF/1988, sem prévia ap;ovação 
em  concurso  público,  encontra  óbice  no  respectivo  art.  37,  II  e  §  2°, 
somente  lhe  conferindo  direito  ao  pagamento  da,  contraprestação 
pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor 
da hora  do salário  mínimo,  e  dos valores  referentes  aos  depósitos  do 
FGTS.  (Processo:  04620100003543001;  Decisão:  Decisão;  Relator:  DES. 
SAULO  HENRIQUES  DE  SÁ  E  BENEVIDES;  Orgão  Julgador: 
TRIBUNAL PLENO; Data do Julgamento: 01/02/2013). (negritei)

EMENTA  COBRANÇA.  PRESTADOR  DE  SERVIÇOS.  CONTRATO 
TEMPORÁ-RIO.  VERBA  SALARIAL  NÃO  PAGA.  ILEGALIDADE. 
APELAÇÃO.  NÃO  COM-PROVAÇÃO  PELO  MUNICÍPIO  DO 
PAGAMENTO DA VERBA A QUE FOI CON-DENADO. ART. 333, II, DO 
CPC. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL. RECUR-SO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. Cabe ao Município demonstrar que houve o efetivo 
pagamento  de  seus  funcionários  ou,  então,  fazer  prova  de  que  não 
houve  a  prestação  do  serviço,  porquanto,  tal  ônus  lhe  pertence. 
(Processo: 10720090007249001; Decisão: Decisão; Relator: DES. ROMERO 
MARCELO  DA  FONSECA  OLIVEIRA;  Orgão  Julgador:  TRIBUNAL 
PLENO Data do Julgamento: 12/07/2012). (negritei) 
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Portanto,  resta  demonstrado  o  inadimplemento  do 
Município  de  Guarabira  por  não cumprir  a  determinação existente  em sua  lei 
orgânica, no que se refere ao quinquênio, verba devida à servidora pelo tempo 
decorrente de exercício efetivamente prestado.

A Lei Orgânica do Município de Guarabira, em seu art. 51, 
inciso XVI versa:

Art. 51. São direitos dos servidores públicos: (redação dada pela emenda 
n° 07/2007)

XVI — o adicional por tempo de serviço será pago a todos os servidores, 
na  forma  da  lei,  automaticamente  pelos  sete  quinquênios  em  que  se 
desdobrar a razão de cinco por cento (5%) pelo primeiro; sete por cento 
(7%) pelo segundo;  nove por cento (9%) pelo  terceiro;  onze por  cento 
(11%) pelo quarto; treze por cento (13%) pelo quinto; quinze por cento 
(15%)  pelo  sexto  e  dezessete  por  cento  (17%)  pelo  sétimo,  sendo  este 
direito  extensivo  ao  funcionário  investido  em  mandato  Legislativo. 
(grifei)

Logo,  tem-se  por  acertada  a  decisão  do  magistrado  que 
concedeu,  inclusive  retroativamente,  a  implantação do adicional  por  tempo de 
serviço levando em consideração o vencimento básico do cargo da autora/apelada, 
de acordo com as regras insculpidas no inc. XVI do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Guarabira, uma vez que o adicional por tempo de serviço tem por 
base todo o tempo de serviço prestado no âmbito da administração, desde que o 
ingresso no ente tenha ocorrido de forma regular.

Nessa  esteira,  colaciono  a  jurisprudência  dominante  neste 
Egrégio Tribunal:

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. C/C OBRIGAÇÃO 
DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA. 
SERVIDORA.  PÚBLICA  MUNICIPAL.  RETENÇÃO  DE  VERBAS 
REMUNERATÓRIAS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO. 
IRRESIGNAÇÃO.  FÉRIAS.  TERÇO  CONSTITUCIONAL. 
COMPROVAÇÃO  DO  GOZO.  DESNECESSIDADE.  PRESUNÇÃO  DE 
VERACIDADE  NÃO  ELIDIDA  PELO  ENTE  MUNICIPAL. 
PRECEDENTES DA CORTE SUPERIOR. VERBA DEVIDA. ADICIONAL 
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  MATÉRIA  REGULADA  POR  LEI 
ORGÂNICA.  BENEFÍCIO  QUE  DEVE  SER  DEFERIDO. 
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO. - De acordo com 
o  entendimento  sufragado  o  RE  n  570.908/RN,  que  teve  repercussão 
reconhecida, o pagamento do terço constitucional de férias não depende 
do efetivo gozo desse direito, tratando-se de direito do servidor que adere 
ao  seu patrimônio  jurídico,  após  o transcurso  do período aquisitivo.  - 
Adicional por tempo de serviço é urna vantagem pecuniária concedida 
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pela administração aos servidores, se destinando a recompensar os que 
mantiverem por certo tempo no exercício do cargo e, havendo previsão 
legal, deve-se reconhecer como devido o pagamento desse benefício. - 
Tratando-se de ação de cobrança de remuneração intentada por servidor 
público,  opera a inversão do onus probandi,  cabendo à Administração 
Pública colacionar documentos hábeis capazes de modificar ou extinguir 
o direiio da autora de receber as quantias pleiteadas na exordial. (TJPB - 
Acórdão  do  processo  nº  01820090022585001  -  Órgão  (Quarta  Câmara 
Cível)  -  Relator  DES.  FREDERICO  MARTINHO  DA  NÓBREGA 
COUTINHO - j. Em 08/04/2013. (grifei)

CONSTITUCIONAL  e  ADMINISTRATIVO  -  Servidora  Pública 
Municipal Direito a quinquênios não concedidos pela administração 
Reconhecimento Diferenças  salariais  devidas  Manutenção da sentença 
Desprovimento do apelo.  0 adicional por tempo de serviço será pago a 
todos os servidores automaticamente, bastando que haja o transcurso 
do  prazo  estipulado  no  mandamento  legal.
TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  01820100003971001  -  Órgão  (Terceira 
Câmara  Civel)  -  Relator  Des.  Genésio  Gomes  Pereira  Filho  -  j.  Em 
14/05/2012. (grifei)

APELAÇÃO  CÍVEL  01.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE   COBRANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE 
FÉRIAS.  OBRIGATORIEDADE  DE  PAGAMENTO 
INDEPENDENTEMENTE  DO  GOZO.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF. 
PAGAMENTO.  ÔNUS CABÍVEL À EDILIDADE.  INTELIGÊNCIA DO 
ART.333,  II,  DO  CPC.  VERBAS  DEVIDAS.  LICENÇA-PRÊMIO. 
CONVERSÃO  EM  PECÚNIA.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL. 
DESCABIMENTO.  FUNDEB.  IMPLANTAÇÃO  NO  SALÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SALÁRIO-FAMÍLIA. EQUIPARAÇÃO AO VALOR 
ESTABELECIDO  EM  NÍVEL  FEDERAL.  INADMISSIBILIDADE. 
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  COMPENSAÇÃO  DE  CUSTAS  E 
HONORÁRIOS.  POSSIBILIDADE.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
RECURSO. É possível o pagamento do terço constitucional de férias pela 
edilidade, mesmo que não seja comprovado o gozo. ( … ). Adicional por 
tempo  de  serviço,  quinquênio.  Previsão  legal.  Verba  devida. 
Pagamento. Implantação na remuneração da servidora. Desprovimento 
da remessa. Existindo previsão legal quanto ao adicional por tempo de 
serviço  dos  servidores  municipais  (lei  orgânica  do  município  de 
guarabira. Art. 51, xvi), deve ser mantida a sentença no que se refere ao 
pagamento da referida verba no percentual a que a promovente faz jus. 
(TJPB; Proc. 018.2009.001616-5/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel.  
Des. João Alves da Silva; DJPB 19/06/2012; Pág. 9) . 

Desse modo, conclui-se, quanto ao adicional por tempo de 
serviço, não merecer reparo a sentença.
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3 – Das férias e respectivos terços constitucionais:

No que se refere à tese recursal de que o gozo de férias é pré-
requisito para o recebimento do terço constitucional, este Tribunal já pacificou o 
entendimento  no  sentido  de  que  referida  verba  é  devida  e  seu  pagamento  é 
obrigatório, independentemente do gozo. Confira-se:

APELAÇÕES  CÍVEIS  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AUXILIAR  DE 
ENFERMAGEM.  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE DISCIPLINADO 
NA LEI  MUNICIPAL Nº 846/09.  SÚMULA Nº 42  DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA  DA  PARAÍBA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO 
RETROATIVO  A  DATA  ANTERIOR  À  DA  VIGÊNCIA  DESSA  LEI. 
TERÇO  DE  FÉRIAS.  DIREITO  DO  SERVIDOR INDEPENDENTE  DO 
GOZO  DAS  FÉRIAS.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO 
DISCIPLINADO  NA LEI  Nº  846/09.  NORMA DE  APLICABILIDADE 
IMEDIATA.  PRESENÇA DOS  REQUISITOS.  PAGAMENTO  DEVIDO. 
APELAÇÕES E REMESSA DESPROVIDAS. 1. O pagamento do adicional 
de  insalubridade  a  auxiliares  de  enfermagem  submetidos  ao  vínculo 
jurídico-administrativo depende de Lei do ente ao qual pertencer,  não 
podendo retroagir a data anterior àquela em que entrou em vigor a Lei 
regulamentadora. Inteligência da Súmula nº 42 do tribunal de justiça da 
Paraíba. 2. O direito às férias é adquirido após o período de doze meses 
trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do  respectivo  terço 
constitucional independentemente do gozo das férias e mesmo que não 
haja previsão do seu pagamento para a hipótese de férias não gozadas. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 3. O adicional por tempo de 
serviço está previso na Lei orgânica do município de guarabira,  a  Lei 
municipal  nº 846/09,  no art.  51,  XVI,  que é norma de eficácia plena e 
aplicabilidade  imediata,  razão  pela  qual,  presentes  os  requisitos  nela 
previstos,  impõe-se  o  pagamento.  (TJPB;  Ap-RN  0003392-
81.2009.815.0181; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 09/12/2014; Pág. 14)

PREJUDICIAL DE MÉRITO. Prescrição quinquenal.  Demanda ajuizada 
após  transcurso  dos  cinco  anos  de  parte  da  lesão  alegada.  Pretensão 
prescrita entre janeiro de 2005 a fevereiro de 2008. Como a parcela da 
lesão especificada na exordial  corresponde aos cinco anos anteriores à 
provocação do órgão judicial, resta configurada a prescrição quinquenal 
em relação à parte da pretensão material  deduzida em juízo. Remessa 
oficial e apelação cível.  Ação de cobrança. Servidor público municipal. 
Cargo  em  comissão.  Parcela  do  vínculo  jurídico  demonstrado. 
Exoneração.  Terço  de  férias.  Adimplemento  não  retratado. 
Obrigatoriedade  de  pagamento  independentemente  do  gozo  e  de 
requerimento administrativo. Correção monetária. Incidência a partir do 
inadimplemento.  Índice  que  melhor  reflete  a  inflação  acumulada  no 
período. Juros de mora da citação. 0,5% ao mês até o advento da Lei n º 
11.960,  de  30/06/2009,  e  a  partir  desta  data  os  que  são  aplicáveis  à 
caderneta  de  poupança.  Desprovimento  do  recurso  voluntário. 
Provimento em parte da remessa necessária para julgar improcedente o 
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pedido em relação aos meses de março a dezembro de 2008. O servidor 
titular de cargo em comissão exonerado, ainda que a pedido, tem direito 
a receber em pecúnia as férias não gozadas antes da exoneração, inclusive 
com acréscimo de um terço, sob pena de enriquecimento ilícito do poder 
público.  O gozo de férias,  assim como o  requerimento  administrativo 
para a sua concessão, não são pré-requisitos para o recebimento da verba 
relativa  ao terço constitucional.  A ausência  de  provas concernentes  ao 
adimplemento  da  prestação  remuneratória  questionada  desencadeia  a 
constituição  da  responsabilidade  da  edilidade  municipal  pelas  verbas 
inadimplidas,  porquanto  os  servidores  não  detém  aptidão  para 
comprovar fato negativo, consubstanciando a incidência da sistemática 
concernente ao ônus da prova. Incide juros no percentual de 0,5% ao mês, 
a  partir  da  MP nº  2.180-35/2001  até  o  advento  da  Lei  nº  11.960,  de 
30/06/2009,  que  deu nova  redação  ao  art.  1º-f  da  Lei  nº  9.494/97;  e  o 
percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei nº 
11.960/2009. A correção monetária das dívidas fazendárias deve observar 
índices  que  reflitam  a  inflação  acumulada  do  período.  Com  essas 
considerações, declaradas prescritas as pretensões compreendidas entre 
os  meses  de  janeiro  de  2005  a  fevereiro  de  2008,  no  mérito,  dou 
provimento  parcial  a  remessa  necessária  para  julgar  improcedente  o 
pedido  relativo  aos  meses  de  março  a  dezembro  de  2008  e  nego 
provimento  à  apelação,  mantendo  incólume  os  demais  capítulos  da 
sentença.  (TJPB;  Ap-RN  0000647-89.2013.815.0181;  Terceira  Câmara 
Especializada Cível;  Relª  Desª Maria das Graças Morais Guedes;  DJPB 
22/10/2014; Pág. 13)

O gozo das férias anuais remuneradas com, pelo menos, um 
terço a mais do que o salário normal, conforme inc. XVII do art. 7º da Constituição 
Federal, é expressamente assegurado aos trabalhadores em geral, bem como aos 
servidores públicos, de acordo com o §3º do art. 39. Assim, não podem as férias ter 
seu gozo sujeito ao requerimento administrativo do servidor.

Acresço  que,  como  a  Edilidade  não  comprovou  o 
adimplemento  dos  terços  constitucionais  das  férias  referentes  aos  períodos  de 
03/2004 a 03/2005,  03/2005 a 03/2006, 03/2006 a 03/2007,  03/2007 a 03/2008 e de 
03/2008 a 03/2009, deve ser compelida a pagá-los.

Outrossim, as normas insertas no art. 557, caput, do CPC, que 
permitem  ao  relator  analisar  monocraticamente  os  recurso  ou  decisões  que 
estiverem  em  confronto  com  jurisprudência  dos  tribunais  superiores,  são 
aplicáveis à remessa oficial.

Nesse sentido é a Súmula n° 253, do Superior Tribunal de 
Justiça: 

O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o 
reexame necessário.
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Como a remessa oficial  e as  pretensões recursais estão em 
confronto com jurisprudência dominante deste Tribunal, a situação se enquadra na 
hipótese de julgamento monocrático.

Com  essas  considerações,  monocraticamente,  NEGO 
SEGUIMENTO À REMESSA NECESSÁRIA E AOS PRIMEIROS E SEGUNDO 
APELOS, na forma do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 06 de março de 2015.

                    Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                     Relatora
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